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1. Processo n.: REC 16/00347107
2. Assunto: Recurso de Reexame contra o Acórdão exarado no Processo n. 
RLA-13/00522809 - Auditoria de Regularidade sobre Atos de Pessoal do período 
de janeiro de 2012 a agosto de 2013
3. Interessada: Secretaria de Estado do Planejamento - SPG
4. Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Saúde
5. Unidade Técnica: DRR
6. Acórdão n.: 0327/2017

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões apresentadas 
pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1° da Lei 
Complementar n. 202/2000, em:

6.1. Conhecer do Recurso de Reexame interposto nos termos do art. 
80 da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de 2000, contra o Acórdão 
n. 0242/2016, exarado na Sessão Ordinária de 16/05/2016, nos autos do 
Processo n. RLA-13/00522809, e, no mérito, dar-lhe provimento para:

6.1.1. cancelar a responsabilização relativa á multa aplicada no item 
6.2.4 ao Responsável, Senhor Murilo Xavier Flores, constante da deliberação 
recorrida.

6.1.2. excluir a Secretaria de Estado do Planejamento das 
determinações exaradas no item 6.3 do Acórdão recorrido.

6.2. Dar ciência deste Acórdão às Secretarias de Estado do 
Planejamento (SPG) e da Saúde (SES).

7. Ata n.: 43/2017
8. Data da Sessão: 03/07/2017 - Ordinária
9. Especificação do quorum:

9.1. Conselheiros presentesM/yilson Rogério Wan-Dall (Presidente - art. 91, 
parágrafo único, da LC n^'02'y^OO), Luiz Roberto Herbst 

Julio Garcia e Clebe,
10. Represeni
Aderson Fl^rês
11. Audjtór pre^nte: Sabjjná^Nunes locken (Relatora)

Flerneus De Nadai e
niz Gavi (art. 86, § 2°, da LC n. 202/2000)

ié do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas:

WJ RIO WAN-DALL 
^Féêidente (art. 91, parágrafo único, da 

LC n. 202/2000)

SABRINA NUNES lOCKEN 
Relatora

P)>bfcadoTODOrc^n..£^

Fui presente: ADERSON FLORES 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC
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